EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

URGENTE - PEDIDO DE LIMINAR

REGIANE GONTHOROSVSKI, brasileira, solteira, RG 7.236.950-5, CPF 029.634.759-00, residente domiciliada  na Rua Professor João Mazzarotto n.696 Bairro Capão Raso, Curitiba PR, vem perante Vossas Excelências, com fundamento nos artigos 102 e seguintes do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público, apresentar a presente REPRESENTAÇÃO para instauração de PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINSTRATIVO, pelos seguintes fatos e fundamentos:

Em 11 de agosto de 2011 foi lançado edital para a realização do XXXVI Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público de Santa Catarina, cuja prova preambular objetiva realizou-se no último dia 09 de outubro do corrente ano, não tendo ainda sido divulgado o resultado da mesma da lista dos aprovados da 1º fase do certame.

Quando do lançamento do edital acima mencionado, não se encontrava ainda formada ou divulgada a comissão do concurso atualmente em andamento.

Divulgada a nominata dos integrantes da aludida comissão, conforme facilmente se infere do site do Ministério Público de Santa Catarina
, verifica-se que um de seus integrantes titulares e, possivelmente, um suplente, ambos com participação ativa nessa primeira fase do certame em decorrência do impedimento de outros titulares, encontram-se em situação de impedimento conforme previsão na Resolução nº 14 desse respeitável Conselho Nacional do Ministério Público, fato este em relação ao qual se pretende a adoção das providências cabíveis.

Inicialmente, é de se destacar que mesmo não figurando o Reclamante entre os inscritos no XXXVI Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público de Santa Catarina, toda a sociedade possui interesse em que concurso de tão significativa importância transcorra de forma absolutamente regulamentar e isenta, especialmente ante o fato de ser o Ministério Público o próprio guardião do Ordenamento Jurídico que deve ser antes de tudo observado por essa própria Instituição.

Além disso, sendo possível a abertura do procedimento de ofício por esse Conselho, também esta é possível a partir de informação fundamentada de qualquer pessoa.

No que tange à situação questionada, diz o art. 3º, §2º, da Resolução nº 14/CNMP, com a redação que lhe foi dada pela Resolução nº 24/CNMP:

Art. 3º. As Comissões de Concurso serão presididas e constituídas na forma prevista nas respectivas Leis Orgânicas.

(...)

§2º. Fica proibida de integrar a Comissão de Concurso pessoa que seja ou tenha sido, nos últimos três anos, titular, sócia, dirigente, empregada ou professora de curso destinado a aperfeiçoamento de alunos para fins de aprovação em concurso público. (Grifei)

Contudo, exsurge do site do Ministério Público Catarinense que integram a comissão de concurso os Promotores de Justiça  Dr. Sidney Eloy Dalabrida, na condição de titular, e o Dr. Alex Sandro Teixeira da Cruz, o qual, em que pese sua condição de terceiro suplente, integrou efetivamente a Comissão de Concurso, participando de modo efetivo na elaboração da primeira fase do certame – prova preambular -, em razão do impedimento temporário de quatro titulares e, ainda, do segundo suplente (documento anexo).

No que se refere ao Dr. Sidney Eloy Dalabrida, verifica-se do site da Fundação Universidade de Blumenau – FURB, que ele integra o corpo docente do curso de preparação ao concurso da Magistratura, mantido por aquela Universidade em convênio com a Escola da Magistratura do Estado de Santa Catarina, curso este que, inclusive, encontra-se em andamento.  

Verifica-se ainda, que o Dr. Sidney Eloy Dalabrida consta também como professor da disciplina “Tópicos Selecionados de Direito Processual Penal”, do curso preparatório ao concurso da magistratura, mantido pela Escola da Magistratura de Santa Catarina em Convênio com a Universidade do Contestado - UNC, curso este igualmente em andamento (documentos anexos).

Já no que pertine ao Dr. Alex Sandro Teixeira da Cruz, embora não se tenha constatado estar seu nome vinculado ao atual corpo docente de curso preparatório a concurso público, em consulta ao seu currículo, constante da plataforma “Lattes”, por ele atualizado em 29 de dezembro de 2008, consta a informação de que, desde o ano de 2006 até o momento – frise-se, há menos de três anos – ostenta vínculo com a Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC, na qualidade de professor da Esmesc/Amatra. 

Cumpre ressaltar, por oportuno, ser sabido por toda a comunidade jurídica catarinense que a sigla Esmesc refere à Escola Superior da Magistratura de Santa Catarina e a sigla Amatra à Associação dos Magistrados do Trabalho, ambas Instituições estas cujos cursos mantidos com universidades catarinenses, mediante convênios, e tem por objetivo específico a preparação aos concursos públicos da magistratura e da magistratura do trabalho, respectivamente, situação essa que por si só, consoante regramento emanado na Resolução n. 14/06 desse Colendo Conselho Superior do Ministério Público – CNMP, é causa de impedimento de participação nos certames dos Ministérios Públicos dos Estados.

Assim, a documentação ora trazida ao conhecimento desse Colendo Conselho indica claramente que os referidos integrantes da Comissão de Concurso para Promotor de Justiça em Santa Catarina, em tese,  ministraram aulas em cursos preparatórios para concursos públicos em prazo inferior a três anos antes da realização da prova preambular objetiva em cuja elaboração tiveram participação direta, situação esta que, em razão da fronta a prefalada Resolução n. 14/06, merece a devida apuração e providências.

Frise-se que não se está aqui questionando ou de forma alguma duvidando da seriedade das mencionadas pessoas ou da lisura de seu proceder enquanto integrantes da comissão de concurso.

Sucede, porém, que a proibição contida no art. 3º, § 3º, da Resolução 14/06 CNMP atende, essencialmente, aos princípios constitucionais da impessoalidade e da isonomia entre os candidatos participantes do concurso.

Isso porque, mesmo sem qualquer intenção de favorecimento, ao ministrarem suas aulas, os professores de cursos preparatórios a concursos públicos repassam a seus alunos (e assim devem realmente proceder) seus entendimentos pessoais a respeito de diversos temas e, até mesmo, a indicação daqueles que consideram mais adequados de serem abordados nos concursos. Por evidente, tais entendimentos são presumivelmente mantidos quando da elaboração das provas e participação nas bancas dos concursos posteriormente, razão pela qual é inegável que os candidatos que tenham recebido num prazo recente (que esse Conselho fixou em três anos) aulas dos integrantes da banca, estarão em situação privilegiada, por presunção, em relação aos demais candidatos, acarretando tal situação violação dos princípios constitucionais da impessoalidade e da isonomia e, por conseguinte, em se tratando de processo de admissão no serviço público, também do princípio da moralidade administrativa.

Se do total de 8 membros da banca, dois  estão impedidos, os quais elaboraram questões na prova preambular realizada, evidentemente houve ofensa ao princípio da isonomia, eis que tal atitude, ainda que sem qualquer malícia dos respeitáveis membros, beneficiou um número inestimável de alunos e ex-alunos dos cursos preparatórios declinados, razão pela qual não há como não anular a prova preambular já realizada.

Importante ressaltar que é indiferente a circunstância de apontarem os documentos ora trazidos ao conhecimento desse Conselho tenham os integrantes da comissão de concurso ministrado aulas em cursos preparatórios aos concursos da magistratura e não do Ministério Público.

É que o art. 3º, § 3º, da Resolução nº 14/06/CNMP não restringe a vedação aos cursos preparatórios do próprio Ministério Público e tem toda razão ao não fazer tal distinção, posto ser notório que os candidatos dos concursos da área jurídica, em especial no momento atual, tendem a ser comuns, sendo recorrente ter-se os mesmos inscritos nos concursos da Magistratura, Ministério Público, Polícia Civil, Polícia Federal, dentre outros. Assim, embora não se tenha especificamente a informação de quantos dos dois mil inscritos no concurso questionado frequentaram curso preparatório à magistratura em Santa Catarina, pode-se afirmar que estes certamente atingem dezenas, se não centenas, até porque como indica a própria documentação juntada, tais cursos são mantidos por todo Estado, através de convênios. 

Além disso, se a vedação fosse apenas para cursos preparatórios para o concurso do Ministério Público, bastaria a qualquer instituição trocar o nome do curso preparatório fornecido para “preparação às carreiras jurídicas” ou expressão assemelhada para que a norma de proibição fosse burlada, o que não se acredita seja a intenção desse Conselho.

Por tais razões, confirmado por esse Conselho tenham o Dr. Sidney Eloy Dalabrida e o Dr. Alex Sandro Teixeira da Cruz ministrado aulas em curso preparatório a qualquer concurso público no prazo de três anos anteriormente à sua integração na Comissão do XXXVI Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público de Santa Catarina, requer que seja anulada a prova já realizada do concurso em andamento e determinado o afastamento da Comissão das pessoas antes nominadas.

De outro lado, encontra-se na iminência de ser anunciado o resultado da primeira fase do concurso e já agendada a realização da etapa seguinte, esta para o próximo mês de dezembro.

O anúncio do resultado da primeira etapa, com a convalidação das decisões proferidas pela comissão quanto aos recursos oferecidos, criará certamente expectativa para os candidatos aprovados, os quais restarão certamente frustrados na hipótese de posterior invalidação da prova realizada, o que se entende seja indesejável.

Deste modo, a realização das provas da segunda etapa implicará gastos públicos e despesas para milhares de candidatos com deslocamentos, o que também não parece adequado na hipótese de restar o concurso anulado.

Assim, requer também a concessão de medida liminar para o fim de suspender o concurso atualmente em andamento, até que julgado o procedimento a ser instaurado de forma definitiva.

Ante o exposto, requer:

a) seja a presente recebida para o fim de instauração de Procedimento de Controle Administrativo no que se refere ao XXXVI Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público de Santa Catarina;

b) seja determinada à Secretaria desse Colendo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, a fim de se possibilitar a análise imediata do pedido liminar, que se “certifique” nos autos, em diligência nos endereços eletrônicos abaixo listados, as notícias de que efetivamente constam das informações neles constantes, que referidos Promotores de Justiça participam de cursos preparatórios para concurso; 

c) seja concedida medida liminar – sem a oitiva do MPSC - para determinar a suspensão das próximas fases do concurso até a decisão final deste procedimento;

d) seja oficiado à Fundação Universidade de Blumenau – FURB e a Universidade do Contestado - UNC, a fim de que informem acerca da efetiva participação ou não, NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) ANOS, do Dr. Sidney Eloy Dalabrida nos cursos preparatórios por elas ministrados em convênio com a Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina – ESMESC;

e) seja oficiado à  Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC, a fim de que informem acerca da efetiva participação ou não, NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) ANOS, do Dr. Alex Sandro Teixeira da Cruz nos cursos preparatórios para concursos por elas ministrados em convênio com a Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina – ESMESC e Associação dos Magistrados do Trabalho - AMATRA;

f) seja oficiado a Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina – ESMESC, a fim de que informe a existência ou não de vínculo empregatício com o Dr. Sidney Eloy Dalabrida, bem como a lista completa, DOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) ANOS, dos professores participantes do curso preparatório conveniado com a Fundação Universidade de Blumenau – FURB;

g) seja determinada, ao final, em evidente respeito ao princípio da isonomia, a anulação total da prova preambular do XXXVI Concurso de Ingresso à carreira do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, já realizada, e o afastamento dos membros da comissão do concurso que tenham ministrado aulas em curso preparatório para qualquer concurso público nos três anos anteriores;

Pede deferimento.                        

Curitiba, 01 de novembro de 2011.

REGIANE GONTHOROVSKI
Links para certificação de que os promotores participam de cursos preparatórios:

http://portal.mp.sc.gov.br/portal/webforms/interna.aspx?secao_id=494 (lista dos membros da Banca)


http://www.furb.br/novo/index.php?option=conteudo&Itemid=799&sis_id_lang=1 (FRUB Dalabrida – objetivos do curso [preparação magistrados]).


http://www.furb.br/novo/index.php?option=professor&Itemid=800&sis_id_lang=1 (FURB – corpo docente - Dalabrida).


http://www.cni.unc.br/unc2009/pos/pos_meio/pos_meio_emandamento/pos_emandamento_esmesc.php (universidade do contestado - Dalabrida – frisando que faz parte da Esmesc).


http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4265027J5 (Alex Sandro Teixeira da Cruz – plataforma lattes – vinculado ESMESC/Amatra de 2006 até atual [foi atualizado em 12/2008]).
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